R-4483/07 (A6), RECEBIDA A 2007-11-07

Recebida mensagem, em 12 de Setembro p. p., em que se reiteravam as alegações inicialmente aduzidas, sem menção, aliás, do que dois dias antes tinha tido ocasião de referir a V.ª Ex.ª, foram contudo efectuadas novas diligências, designadamente com visita, por colaborador meu, à própria interessada, no Hospital Prisional de São João de Deus.


Aí se pode verificar não corresponder à verdade o que se dizia quanto à suposta recusa de visitas, desde logo por não estar concluído, no caso de particulares, o seu processo de acreditação. No que toca a advogados, não houve possibilidade de contacto que permitisse confirmar o que vinha alegado, sendo certo que, se o fosse, estaria o causídico em questão dotado de todos os meios para reagir contra essa suposta negação de acesso, o que não consta tenha ocorrido. Acresce que existe registo da visita de advogado no próprio dia 10 de Setembro.


Mais recentemente foi reavaliada a situação, obtendo-se conhecimento do acompanhamento médico que tem sido prestado à interessada. Constam no registo próprio diversas visitas por advogado, em Setembro e Outubro, aliás com muita frequência, bem como por parte do Consulado respectivo e por outros particulares.


Nenhum elemento, a partir da observação clínica feita no HPSJD ou no Hospital civil em que primeiramente foi atendida, permite supor a veracidade das acusações de tortura que são feitas.


No mais, isto é, quanto à situação jurídico-penal da interessada, como V.ª Ex.ª bem sabe nada posso a esse propósito diligenciar.


Com os meus melhores cumprimentos,


H. Nascimento Rodrigues

